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PARTE I — CONSIDE RAN DOS

1. Introducâo

o XXIV Governo Constituci.onal apresentou a Assembleia da Repüblica, no dia 10 de

outubro de 2024, a Proposta de Lei n.2 26/XVI/1., que “Aprova o Orçamento do Estado

para 2025”.

Por despacho do mesmo dia do Senhor Presidente da Assembieia da Repüblica, a

Proposta de Lei n. 26/XVI/1., baixou a Comisso de Orçamento, Finanças e

Administraço PbIica (comissào competente) e as restantes ComissOes Pariamentares

Permanentes, onde se inciui a Comissào de Agricultura e Pescas, para efeitos de

eIaboraco de parecer nas respetivas areas setoriais.

Cumpre-se, assim, o previsto no n. 3 do artigo 206. do Regimento da Assembleia da

Repüblica, que define que os serviços da Assembieia da RepiibIica devem procedera uma

análise técnica da Proposta de Lei do Orcamento de Estado, discriminada por areas de

governaço, remetendo-a a Comisso Pariamentar competente em razão da matéria.

Nesta conformidade, o presente parecer, incidirá exciusivamente sobre as matérias do

Orçamento de Estado para 2025 que integram o âmbito de competências da Comissão

de Agricuitura e Pescas.

2. Pollticas e medidas

o aumento do rendimento dos agricuitores, pescadores e produtores fiorestais, a

renovaço geracional do setor, a gesto e armazenamento eficientes da água, a piena

execuço do Piano de Recuperaço e Resiiiência (PRR) e dos fundos nacionais e europeus,

a simpiificacão e agiiizaço dos iicenciamentos, sào as prioridades nos domInios da

agricultura, das pescas e das fiorestas.
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Sob a gesto direta do Ministério da Agricultura e Pescas esto a aiimentaço, a

agricultura, a silvicuitura, as florestas, o desenvolvimento rural, o bem-estar animal, a

atividade cinegética, as pescas e a aquicultura, a segurança marItima e a proteço

portuárla. Contudo, a atuaço desta area governativa extrapola os pontos mencionados

e apresenta ainda urn papel preponderante em matéria de coeso territorial e social,

sustentabilidade ambiental, cultura, turisrno e gastronomia, indüstria, investigação e

inovaço.

2.1 Prioridades no contexto do setor da agricultura

No contexto do setor da agricultura será prioritário:

Aurnentar o rendirnento dos agricultores;

Melhorar a previsibilidade dos pagamentos do Pedido Ünico;

> Investir nurn piano de gestào e armazenamento eficientes de água, no âmbito da

iniciativa <<Agua que une>;

> Encerrar o Prograrna de Desenvolvimento Rural e cumprir o N+2 do Piano

Estratégico da Poiltica AgrIcola Comurn sern que sejarn desperdicados fundos

europeus;

Criar instrurnentos financeiros que permitam o acesso ao crédito corn taxas de

juro bonificadas, em especial para o jovern agricultor;

Dirninuir o défice da balanca cornercial agroalimentar, através da aposta na

promoço da produçào nacional, corn o intuito de aurnentar os mercados já

existentes e conquistar novos mercados;
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Apostar na prornoçào internacional de vinhos portugueses e na reorganizaço

interna da produção de vinhos das diversas regiOes vitivinIcolas, apostando

nomeadamente no valor acrescentado e na diferenciaco;

> Reforçar as normas de bem-estar animal através de uma viso integrada de <<uma

sósaüde>>;

Adotar medidas de desburocratizacào e apostar na transformaco digital, tendo

em vista a simplificaco de procedimentos e o acesso a informaçào por parte dos

agricultores e das em presas agrIcolas;

Promover urn desenvolvimento rural sustentável, através da meihoria da

competitividade da atividade agrIcola, de modo a assegurar a ocupaçào e

vitalidade das zonas rurais, em ligacâo corn outras atividades;

Dinarnizar a investigaçào cientIfica e tecnológica, nurna perspetiva de inovaço e

qualidade dos modos de producäo e dos produtos;

Garantir a proteço, a qualidade e a segurança da producào.agroalimentar.

2.2 Prioridades no contexto do setor da pesca

No contexto do setor da pesca será prioritário:

> Investir na segurança das infraestruturas portuárias e das embarcacOes, através

dos fundos europeus e nacionais disponIveis para o efeito, norneadamente do

Programa MAR2030;

Desenhar instrumentos financeiros que possam ser utilizados no ârnbito de

investimentos em aquicultura;
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Criar o Estatuto do iovem Pescador;

Reforçar a importância estratégica do abastecimento do pescado as populacOes

no contexto da segurança alimentar e da autonomia estratégica, aquicultura,

transformaço e comercializacào;

> Promover a execuçào do Piano para aAquicuItura em Aguas de Transiço e a

difusào do geoportal da aquicultura, como instrumento facilitador do acesso e

disponibilizaçào da informação relativa a iocaIizaço e caraterIsticas dos

estabelecimentos aquIcolas licenciados em Portugal Continental, preservando o

equilIbrio e a renovaçào das espécies marinhas;

> Tornar os portos de pesca centros de négócios mais abrangentes em atividades

complementares a pesca, sejam elas atividades tradicionais e/ou emergentes,

que permitam alavancar projetos de economia circular, de economia social,

promovendo a incluso das comunidades, e continuar os processos de

digitalizaco;

> Contribuir para a promoçào da sustentabilidade das artes da pesca

(designadamente a substituico de artes que utilizem plástico).

2.3 Prioridades no contexto do setor florestal

No contexto do setor da florestal será prioritário:

Promover a execuçào rápida e eficiente dos investimentos previstos no PRR e

outros fundos, para recuperar atrasos, garantindo o ordenamento e a

produtividade da floresta, com a consequente melhoria da resiliência dos

territórios aos incêndios rurais;

Valorizar o Programa dos Sapadores Florestais (Lei n2 8/2017, de 9 de janeiro, na

sua redaco atual), com vista a melhorar o funcionamento das respetivas equipas;
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> Desburocratizar e simplificar os processos no setor florestal, promovendo a

gesto fiorestal sustentávei e a resiiiência do território aos riscos e

vuinerabilidades;

> Reduzir o défice da balanca comercial, apostando no aumento da produtividade

e nos bens diretos e indiretos providenciados peia fioresta (servicos de

ecossistema);

> Apostar na promoço de mo de obra qualificada para trabaihar nas diversas

fileirasfiorestais;

> Reforcar o papel das organizaçOes de produtores fiorestais e dos vários atores do

setor fiorestai;

> Contribuir para diminuir o risco e a perigosidade de incêndios rurais.

2.4 Promover o setor agroalimentar e capacitar os agricultores em prol de uma

agricultura mais competitiva, inovadora e resiliente — Piano Estratégico da

PolItica AgrIcola Comum (PEPAC), Programa de Desenvolvimento Rural de

Portugal 2014-2020 (PDR2O2O) e outros fundos europeus

> Em 2025, o cumprimento do N+2 do PEPAC (piano que visa a gesto ativa de todo

o território, baseada numa produço agrIcoia e fiorestai inovadora e sustentável)

e o encerramento do PDR2O2O coincidiro, tornando o ano especiaimente

exigente;

Prevê-se a apiicaco da Iii Reprogramaço do PEPAC, que, a data do presente

documento, se encontra em fase de negociaçào com a Comisso Europeia, muito

focada no aumento: do apoio ao rendimento, da previsibiiidade, da renovaço

geracional e da simpiificaço;
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> Organizaçào da produçào, corn vista ao ganho de escala e ao aumento do

rendirnento dos agricultores, através das organizaçOes e agruparnentos de

produtores rnultiprodutos;

Recorrer aos prograrnas operacionais regionais e aos prograrnas ternáticos do

Portugal 2030, bern corno ao Fundo Ambiental e a outros prograrnas e

instrurnentos financeiros europeus para finnciarnento do setor agrIcola, no que

respeita, por exernplo, ao aurnento da cornpetitividade do setor, ao

financiarnento da indüstria de transforrnacäo, apolo a descarbonizaco,

digitalizacào e aurnento da capacidade de arrnazenarnento das cooperativas, e

ainda a conetividade dos territórios enquanto condico para se avancar para a

agricultura de preciso. Para tal, e no que respeita ao Portugal 2030, irnporta

proceder a alteraço do Acordo de Parceria, para urna utilizacào rnais flexIvel do

rnesrno.

2.5 Investimentos de regadio e Rede Interligada para o Armazenamento e a

Distribuico Eficiente de Agua destinada a agricultura (REGA)

Prornover o regadio eficiente e sustentável, corn efeito rnultiplicador no

desenvolvirnento econórnico e social dos territórios envolventes;

Apresentar, no ârnbito da iniciativa (<Agua que une>>, urn conjunto de avaliacoes

prelirninares de viabilidade econórnico-financeira e de irnpacto arnbiental e

social dos investirnentos na area do regadio, acornpanhados da identificacào de

potenciais fontes de financiarnento;

> Desenvolver projetos de execuço, lançar ernpreitadas e concretizar obras

relativas a investirnentos de regadio, no ârnbito do PRR, do PDR2O2O e do

Prograrna Nacional de Regadios.
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2.6 Promover o desenvolvimento da agricultura e do território rural e evoluir

para uma agricultura mais sustentável

Assegurar a meihoria da competitividade das atividades económicas e dos

territórios e salvaguardar a sustentabilidade dos recursos naturais, em

alinharnento corn o Pacto Ecológico Europeu;

Apostar nas parcerias estabelecidas entre as entidades püblicas e a academia,

corn o objetivo de prornover o conhecirnento e a dinarnizaço da investigaçào

cientIfica e tecnológica nas areas da agricultura e da protecào dos recursos

naturais;

0 Fundo Arnbiental contribuirá para o reforco da sustentabilidade da agricultura

e a irnplernentaço da el de restauro da natureza.

2.7 Seguranca alimentar, sanidade animal e fitossanitária e bem-estar animal

No quadro legal europeu, compete ao Estado garantir a aplicacào da legislaco em

matéria de fitossanidade, de seguranca dos géneros alimentIcios e dos alimentos para

animals, de saüde e bem-estar dos animals, bern corno verificar a observância dos

requisitos pelos produtores e operadores em todas as fases da produço, transformaço

e distribuico.

E neste contexto que so realizados controlos’oficiais, incluIdos nurn Piano Nacional de

Controlo Piurianual, que tern corno objetivo garantir o curnprirnento da legisIaco pelos

operadores económicos e salvaguardar o estatuto sanitário e fitossanitário do território

nacional. V

Adicionairnente, sero reforcadas as norrnas de bem-estar animal, através de uma viso

integrada de <<urna so sat.ide>.
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2.8 Pesca, aquicultura, transformaço e comercializacäo

Combater a pesca legal, no deciarada e no regularnentada, e promover a

segurança no mar, quer através de forrnaco quer através da sensibilizaço para

o uso de equipamentos de proteção individual;

Valorizacào das espécies abundantes, ricas do ponto de vista nutricional,

saudáveis e sustentáveis, permitindo urn consumo mais responsável e

aumentando a rede de circuitos curtos de comercializacào, prornovendo urn

comércio rnais justo corn todas as garantias de rastreabilidade e inforrnaçào ao

consumidor;

Desenvoiver esforcos, nas instâncias próprias, para que haja reviso de quotasou

que outras alternativas sejam proporcionadas a rnanutençào da pesca, urna vez

que as quotas atribuldas a Portugal se tern rnanifestado insuficientes para que a

atividade de aiguns segrnentos de frota seja rentável;

Apoiar a pesca e a aquicultura inovadora e sustentávei, reestruturando e

modernizando a frota pesqueira, tornando-a energeticarnente rnais eficiente,

corn vista a aumentar a atratividade do setor;

Tornar os portos de pesca autossuficientes energeticarnente e prornover a

digitaiizaço das atividades existentes;

Executar urn piano piurianual de dragagens e de rnonitorizaco de infraestruturas

marItimas dos portos pequenos, no sentido de rnanter as condicöes de

operacionalidade e seguranca aos nIveis adequados;

11
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Prornover a diversificaco de atividades ligadas ao mar nos portos de pesca,

criando sinergias e implernentando projetos de econornia circular e economia

social e apoiar a indiistria nacional de reparaço e construçào naval, promovendo

a sua capacidade junto de segmentos de mercado especIficos corn vista a

potenciar as exportaçOes e as transmissöes intracomunitárias;

Prevê-se a elaboraco de urn Estudo de Diagnóstico e Monitorizaço das

Estruturas de Proteço Portuária para os portos de pesca;

Executar o Piano para a Aquicultura em Aguas de Transiçào e a difuso do

geoportal da aquicuitura, corno instrurnento facilitador do acesso e

disponibilizaco da inforrnaçào relativa a localizaço e caraterIsticas dos

estabelecirnentos aqulcolas licenciados em Portugal Continental.

2.9 Florestas (medidas)

Monitorizar e apoiar a execuço dos investirnentos previstos no PRR, corn vista a
concretizaço de urn conjunto de intervençOes ao nIvel do ordenarnento e gesto

ativa dos territórios de fioresta, da prevenção e cornbate de fogos rurais e da

capacitaço e conhecirnento do território, corno sejarn a operacionalizaco da

execuço das operaçöes integradas de gesto da paisagern, nurna area de cerca

de 140 rnil ha, e a execuçào da rede prirnária estruturante, incluindo o pagarnento

de servidöes;

lrnplementar práticas de gestào sustentável, que conciliern a exploraco

econórnica corn a conservaço am biental;

Prornover poilticas e legislacào que protejarn as florestas contra práticas de

desflorestaçào legal e uso insustentável dos recursos;

12
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> Impulsionar os centros de competéncias de âmbito florestal e os Iaboratórios

colaborativos (caca, pinheiro manso e pinho, pinheiro-bravo, sobreiro e cortica)

e consolidar o a polo ao tecido associativo agroflorestal, delegando corn petências

e prornovendo parcerias;

Promover a monitorizaço de pragas florestais, por forrna a preparar o Pals para

urna atuaço clara e eficiente em termos de prevenço e controlo.

3. Quantificaço das medidas e fontes de financiamento

o total da dotaço de despesa consolidada do Programa Orcarnental Agricultura e Pescas,

no orçamento de 2025, ascende a 2085,6 rnilhôes de euros, o que excede em 35,6% a

estirnativa de 2024, e uma despesa efetiva consolidada de 2078,7 milhôes de euros,

excedendo em 35,8% a estimativa de 2024, conforme dernonstrado no quadro da conta

do Programa, que evidencia igualmente a distribuico da despesa por natureza e fonte

de financiamento. A receita total consolidada ascende a 2085,6 milhOes de euros.
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Quadro 1: Agricultura e pescas (P0 17) — conta do programa orcamental

2024 VarloçIo
Cias&&ado Eccwtàn*o

Cçarnettc
Estrutura 2025C%)

5pEs*
DeWesa co4Tente I 103 1 373.2 23,9 15.8

Oespesas corn a pessoal 200,6 214,8 7,1 10,3

Aqt.siç8o c bans e servlços 177,0 243,3 37,6 11,7

iwas a otthos encargos 13,9 10,3 -25,8 0,5

Transferéncêas correntes 537,8 7103 322 34,1

83,2 86,2 3,6 4,2

Otitras despesas con-entes 95,9 107,5 12,1 5,2

Delpesa de capItal 422,7 785.5 66,9 33,8

liwestirnento 145,6 269,2 84,8 12,9

Transferêriclas de caprn.aI 277,1 436,4 57,5 20,9

Outras despesa5 de caçNtal 0,0

0I(erenças de consolIdaço o,z
Dees.deIa co.wUada 15312 2078,7 35,8

Ativos Financeiros 0,2 0,2 -26,7 0,0

Passivos Hnamceiros 6,6 6,7 2.8 0,3

- oterenças de consohdaço de atNos e passivos

itatalconseldada 1538,0 2085,6 35,1

Recelta total consoU.da I 7%,8 2085,6 16,1

Sao 0navnentaI 251,9

r nwmsfrlo.

par F08te de Ibmnmento consoItdala Orç.mento 2025

RecettasdelmpOstos 3433 ‘‘S

Ree,tas Prdpnlas 253,7

Ftiidos Europeus 1 175,2

Transferncias eritfe efitbdades 311$ S

•, S

Dcasdecoeso8daç1o

Nct 0 prrite quddru xIui. tas rri,i de urc,s, Loris1er cigs. subsidios, ativus C piv pruv ieites e dtb’1,,da5 a 5

5

S
5

entidades d Pruqrdma. S S

FOnLQ: Mir dos Fi,ancis. S

Na composiço da estrutura da dotacào de despesa mantém-se a predominância das

dotaçôes de transferências correntes e de capital, onde so registados os diversos apolos

não reembolsáveis destinados a intervenço nas diversasáreas do setor, seja no ârnbito

do Fundo Europeu AgrIcola de Desenvoivimento Rural (FEADER), enquadrado no fecho

do Programa de Desenvoivimento Rural do Continente (PDR2O2O), e impiementaco do

Piano Estratégico da Poiltica AgrIcola Comum (PEPAC 2021-2027), assim como a
execuço do Programa Nacionai de Regadios e do Piano de Recuperaço e Resiiiência

(PRR), destacando-se aqui as componentes RE-C08-103 — Faixas de gesto de

2.
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combustIvel — Rede Primária e RE-C05-103 — Agenda de lnvestigaço e novação para a

Sustentabilidade da Agricultura, Alimentaço e Agroindüstria.

Terão continuidade em 2025, entre outras, as medidas agroambientais ou de apoio as

zonas desfavorecidas, conforme estabelecido no <<Reforco do Acordo de Médio Prazo de

Meihoria dos rendirnentos, dos salários e da competitividade>, celebrado na Comissào

Permanente de Concertaço Social do Conselho Econórnico e Social (Resoluço do

Conselho de Ministros n2 8/2024, de 5 de janeiro).

Na dotaço de despesa em investirnento destacarn-se os projetos a cargo do Instituto da

Conservaco da Natureza e das Florestas, P., respeitantes a faixas de gesto de

combustIvel —. rede Primária, meios de prevençào e combate a incêndios rurais e

eficiência energética em edifIcios da Administraco Püblica Central, do lnstituto Nacional

de lnvestigaço Agrária e Veterinária, I. P., inerentes a oito Polos de lnovaçào (Oeiras,

Fonte Boa, Alcobaca, Dois Portos, Elvas, Vairo, Braga e Alvalade do Sado), da

DireçàoGeral da Agricultura e Desenvolvimento Rural, destinado a modernizaco das

redes de distribuicào de água para a rega do aproveitamento hidroagrIcola do Alvor,

Silves, Lagoa e Portimo, o Polo de lnovaço da Tapada da Ajuda e a eficiência energética

em edifIcios da Administraco Püblica Central, bern como do Instituto Português do Mar

e da Atmosfera, l.P., realçando-se os projetos no âmbito da reforma do ecossistema de

infraestruturas de suporte a economia azul (Hub Azul). Ainda no investimento, a cargo da

Empresa de Desenvolvimento e lnfraestruturas. do Alqueva (EDIA, S.A.), estào previstos

projetos relativos ao sistema de abastecimento de água as instalaçöes do Alqueva e de

diversos equipamentos, a continuaçào da execucào da segunda fase de implementaço

do Empreendimento de Fins M6ltiplos do Aiqueva, bem como a construço do parque

fotovoltaico do Alqueva.

Quanto a dotaco inscrita em passivos financeiros, respeita ao reernbolso parcial de

ernpréstirno obrigacionista de médio e longo prazo por parte da EDIA.
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Quadro 2: Agricultura e pescas (P017) — dotacôes especIficas

Abd01/PrIiiIi4s 0ri1*Is
r-n

______

10,0

10,0 10.0

10,0 10.0

P01.7- *KRIWLTLIRA E PFSCAS

__________

TRANSFERENCIA DE RECEITPLCONSIGNADA

IMPOSTO SOBRE PROOUTOSPHIICiUFEROS E EMRGETICOS ISP] E ADICIONALAO ISP

Foflte Mrtérk, cL2s Finna

A consignaçào da receita do imposto sobre os produtos petrolIferos e energéticos (ISP),

cobrada sobre o gasóleo colorido e marcado, destina-se ao financiamento da

contrapartida nacional dos programas comunitários, executada através do orçamento do

Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas.

Quadro 3: Agricultura e pescas (P017) — despesas por medidas do programa

Progrm8. e r

EIMIioIIda 2443,5 100,0

004- SER11ç0S GERAIS DA ADMINISTRAçAO PI:IOLICA - INVtSTIGAçAO CIEN11F1CA DE CARATER GERAL 80.6 3,3

010 - AGRICLILTIJRA, PECUARIA, SILVJOJITLIRA. CAcA PESCA - ADINISTRAçk E RGULAMENTiçAO 118.6 4,9

041 - AGRICULTURA, PECUR1A, SILVICIJ LTIJRA. CAçA, PESCA - INtsTIGAçAo 51A 2,1

042 - AGRICLJLTURA, PECUARIA, SWVICIJ LTURA, CAçA, PESCA - AGRICULTURA E PECUARIA 1738,5 71,1

o45-AGRICULruRA,PECUAAIA,sILVIcIJLTLRA.CAcA.PEscA- PESCA 73,6 30

057 - T1IANSPC)RTES E coMuNICAcOEs - TRANSPORTES MARrnM0S E ftUVIJS 4,7 0,2

084 - SItWLfX4 1,1

085-FLORESTAS 48,2 2,0

lot - PIANO NA]0NAL DE GESTAO INTEG8ADA DE FOGOS RURAIS 11L7

102- PLANODE RECUPERAcAD E RESILIENCIA 213,0 8,7

Dee Tcl& No CoIdad* 2450,4

DiFerenças con.colidaç3o

DierençaI co.lsolidaç3o de ativo e pssivo’

Dei vICen4eadI 2078,7

PorMem&a:

Atis Feiro5 0,2

Paios Fsneivo 6,7

CoIlso8thç8io de 0racö in.lrweta1

F4ulei•.

A Lrotr m percenLagern 4 c,&cuIad em &40 i despci Feti rio ncTdda do PrwrdrrId.

N1o i,icI atv e pivo fi,ricirc

Foiit: Mititéro ci& FInnçd.
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As medidas orçamentais <<042 — Agricuitura e Pecuária, <<045 — Pesca>>, onde se incluem

a execuçào dos prograrnas nacionais e cornunitários de apoio aos setores, e <<101 — Piano

Nacionai de Gesto integrada de Fogos Rurais>> sào as mais representativas da dotaçäo

de despesa efetiva no consoiidada do Programa (78,8% da dotacào de despesa).

A medida <<102 — Piano de Recuperaço e Resiiiência>> insere-se essenciaimente na

dimensào <<Resiiiência>>, corn projetos integrados na Agenda de Investigaçào e inovaçào

para a Sustentabiiidade da Agricuitura, Alirnentaco e Agroindüstria, na transiço verde

e digital e segurança nas pescas, na transformaço da paisagern dos territórios de fioresta

vuineráveis, na capitaiizaco e inovaçào ernpresariai, Hub Azui, estudos técnicos para

potenciai energético offshore, bern como na Bioeconornia — Gestào fiorestai e apoio a
resinagem, faixas de gesto de combustIvel e ainda eficiência energética em edifIcios da

Administraco Püblica Central.

4. Articulado da Proposta de Lei n.2 26/XVl/1 (GOV)

Artigo 80.

Consignaçâo de receita do imposto sobre os produtos petrolIferos e energéticos

1 - A receita do imposto sobre os produtos petroilferos e energéticos (ISP) cobrado sobre

gasóieo coiorido e rnarcado é consignada, ate ao montante de € 10 000 000,00 ao

financiarnento da contrapartida nacional dos programas PDR 2020, PEPAC 23.27, MAR

2020 e MAR 2030, preferencialmente em projetos dirigidos ao apoio a agricuitura familiar

e a pesca tradicional e costeira, na proporço dos montantes dos fundos europeus

envoividos, devendo esta verba ser transferida do orçamento do subsetor Estado para o

orçarnento do lEAP, I. P.

2 - Sern prejuIzo das restantes consignaçOes de receitas previstas na lei, incluindo receitas

adicionais do ISP, a receita parciai do ISP cobrado sobre a gasolina, o gasóleo rodoviário

e o gasóieo colorido e rnarcado é consignada, no montante de € 30 000 000,00 anuais,

17



iii.,.,,, .11111. I 11111111

; ; ; ; ; ;; ;iiiii; ;;;;; i; ; ;

74SSEMBLEIA DA ,EPUBLICA

COMISSAO DE AGRICULTURA E PESCAS

ao Fundo Ambiental e destinada as areas de atuacão previstas na ailnea rn) do n.2 1 do

artigo 32 do Decreto-Lei n.2 42-A/2016, de 12 de agosto, devendo esta verba ser

transferida do orçamento do subsetor Estado para aquele fundo.

3 - Os encargos de liquidação e cobranca incorridos pela AT relativos a receita parcial

prevista no nümero anterior são compensados através da retenção de 3 % do montante

referido, a qual constitui sua receita própria.

Artigo 147.

Apoio a agricultores, aquicultores e pescadores

1 - Os pequenos agricultores, os detentores do estatuto de agricultura familiar, os

pequenos aquicultores e a pequena pesca artesanal e costeira, que utilizem gasóleo

colorido e marcado com urn consumo anual ate 2000 i, tern dirèito a urn subsIdio de €

0,06 por litro daquele combustIvel utilizado na respetiva atividade, a conceder pelas

areas governativas da agricultura e da alirnentação.

2 - 0 subsIdio referido no nrnero anterior é acrescido de € 0,04 por litro para os

pequenos agricultores detentores de estatuto de agricultura familiar.

3 - Os pequenos pescadores artesanais e costeiros, os pequenos aquicultores e as

ernpresas de extração de sal rnarinho tern ainda direito aos seguintes subsidios

a) SubsIdio sobre o nümero de litros de gasolina, consumida na respetiva atividade,

equivalente ao que resulta da redução de taxa aplicável ao gasóleo consumido na

pesca, por forca do disposto na ailnea

b) do n.Q 3 do artigo 93.2 do Código dos IEC; b) SubsIdio sobre o gas de petróleo

liquefeito (GPL), consumido na respetiva atividade, equivalente ao que resulta da

redução da taxa aplicável ao gasóleo consumido na pesca, por força do disposto na

ailnea b) do n.2 3 do artigo 932 do Código dos IEC.
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4 - So definidos por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas areas das

financas e da agricultura e da alimentaçào os critérios para identificacào dos

beneficiários, determinaco do montante em funçào do nLimero de mares e do consumo

de combustIvel e os procedimentos para a concessào dos subsIdios referidos no nümero

anterior.

Anexo I

Mapa de alteraçöes e transferências orcamentais

(a que se refere o artigo 7.Q)

Diversas alteracOes e transferências

21. Transferéncia de receitas próprias do Instituto da Vinha e do Vinho, I. P. (IVy, I. P.),

ate ao limite de € 1 900 000,00, para o orçamento do Instituto de Financiamento da

Agricultura e Pescas, I. P. (lEAP, I. P.), para aplicacâo ao Programa de Desenvolvimento

Rural do Continente (PDR 2020) em projetos de investimento ligados ao setor vitivinIcola.

Transferência de receitas próprias do Instituto da Vinha e do Vinho, 1. P. (IVy, I. P.), ate

ao limite de € 1 900 000,00, para o orçamento do Instituto de Financiamento da

Agricultura e Pescas, I. P. (lEAP, I. P.), para aplicacäo ao Programa de Desenvolvimento

Rural do Continente (PDR 2020) em projetos de investimento ligados ao setor vitivinIcola.

22. Transferência de saldos de geréncia do IVy, I. P., para o orçamento do lEAP, I. P., para

o cofinanciamento nacional do apoio a projetos de investimento privado, no âmbito do

PDR 2020 nos termos a definir por despacho dos membros do Governo responsáveis

pelas areas das finanças e da agricultura e da aIimentaco.

23. Transferência da verba inscrita no capItulo 60 para as entidades responsáveis pela

impIementaço do Programa Nacional de Regadios, ate ao montante previsto na

ResoIuco do Conselho de Ministros n.2 133/2018, de 12 de outubro, alterada pela

Resoluçào do Conselho de Ministros n. 206-A/2023, de 29 de dezembro, nos termos a

definir por despacho dos membros do Governo PRESIDENCIA DO CONSELHO DE
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MINISTROS Proposta de Lei n.2 26/XVI/1. 199 responsáveis pelas areas das financas e da

agricultura e da aIimentaço.

31. Transferência de receitas próprias do Fundo Ambiental para o lEAP, I. P., ate € 4 500

000,00, para apIicaco no PDR 2020 em projetos agrIcolas e florestais que contribuam

para o sequestro de carbono e reduço de emissöes de gases com efeito de estufa, nos

termos a definir por despacho dos membros do Governo responsáveis pelas areas das

finanças, do ambiente e da aco climática e da agricultura e da aIimentaço.

101. Transferência de verbas, ate ao montante de € 30 000 000,00 do orçamento do

Fundo Ambiental para o lEAP, I.P, para efeitos de promoçào da biodiversidade e

prevenço de fogos rurais, nas areas de Baldios não cobertas por fundos da Poiltica

AgrIcola Comum, nos termos a definir por despacho do membro do Governo responsável

pela area da agricultura e pescas.

PARTE II - OPINIAO DO DEPUTADO RELATOR

o signatário do presente relatório exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opinio

sobre a iniciativa em apreço, a qua! é de resto, de “elaboraçào facultativa” nos termos do

n.2 4 do artigo 139. do Regimento, reservando o seu Grupo Parlamentar a sua posiço

para debate em Plenário.

PARTE III — CONCLUSOES

1) 0 Governo apresentou a Assembleia da Repüblica a Proposta de Lei n.2

26/XVl/1. — “Aprova o Orçamento do Estado para 2025”;

2) Esta iniciativa foi apresentada nos termos constitucionais e regimentals

aplicáveis, cabendo, assim, a Comissào de Agricultura e Pescas emitir parecer

sobre as matérias da sua competência;
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3) A Comisso de Agricultura e Pescas é de Parecer que a Proposta de Lei n.

26/XVl/1. — “Aprova o Orçamento do Estado para 2025”, no que respeita as

areas da sua competência, está em condicOes de seguir os ulteriores termos

do processo legislativo, devendo o presente parecer ser remetido a Comisso

Parlamentar de Orçamento, Finanças e Administraço Püblica, a fim de instruir

a competente elaboração do Relatório Final, nos termos do n.2 3 do artigo

205. do Regimento da Assembleia da Repüblica.

Palácio de Sào Bento, 24 de outubro de 2024.

o Presidente da Comisso,

(EmIlia Cerqueira)

do Parecer,

(Pedro dos Santos Frazo)

21


